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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 14/2013
Processo n.º 891/12

Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:
1 — Rui Manuel Pereira Marques, Margarida Maria de Olazabal 

Cabral e Rui Miguel do Nascimento Nunes da Silva, invocando, respe-
tivamente, as suas qualidades de Presidente da Direção (demissionário) 
do partido político denominado MEP — Movimento Esperança Portugal 
(“MEP”), de Presidente da Mesa do Congresso do mesmo Partido e de 
Secretário -Geral (interino) do MEP vêm, mediante requerimento datado 
de 11 de dezembro de 2012 e entregue neste Tribunal no dia seguinte, 
comunicar, nos termos do artigo 17.º, n.º 3, da Lei Orgânica n.º 2/2003, 
de 22 de agosto (adiante referida abreviadamente como “Lei dos Partidos 
Políticos”), que o MEP deliberou a sua dissolução, de acordo com os seus 
estatutos e nos seus órgãos próprios, e, em consequência, solicitar ao 
Tribunal Constitucional o cancelamento do registo do MEP como partido 
político. Juntaram ao requerimento as atas dos III e IV Congressos do 
MEP, as respetivas convocatórias, bem como os estatutos da associação 
cívica «Movimento Esperança Portugal».

2 — O artigo 17.º da lei dos Partidos Políticos, sob a epígrafe “Dis-
solução”, estabelece o seguinte:

1 — A dissolução de qualquer partido político depende de delibe-
ração dos seus órgãos, nos termos das normas estatutárias respetivas.

2 — A deliberação de dissolução determina o destino dos bens, só 
podendo estes reverter para partido político ou associação de natureza 
política, sem fins lucrativos, e, subsidiariamente, para o Estado.

3 — A dissolução é comunicada ao Tribunal Constitucional, para 
efeito de cancelamento do registo.

Segundo o artigo 12.º, n.º 1, alínea f), dos estatutos do MEP, comu-
nicados ao Tribunal Constitucional nos termos do artigo 6.º, n.º 3, da 
lei dos Partidos Políticos e constantes do processo respeitante àquele 
Partido, compete ao Congresso “deliberar sobre a extinção do MEP e 
o destino a dar aos seus bens”.

3 — Os primeiros dois subscritores do requerimento de cancelamento 
do registo foram eleitos para os cargos respetivos no II Congresso do MEP, 
realizado nos dias 6 e 7 de março de 2010, conforme comunicação feita 
pelo terceiro subscritor, em nome do MEP, nos termos e para os efeitos 
do já mencionado artigo 6.º, n.º 3, da lei dos Partidos Políticos. O terceiro 
subscritor é, de acordo com a mesma comunicação, vogal da Direção 
do MEP e tem assegurado, na sua qualidade de Secretário -Geral, todas 
as comunicações legalmente devidas feitas pelo MEP a este Tribunal.

A extinção do MEP e o destino dos seus bens constituíram um dos 
pontos da ordem de trabalhos do III Congresso do mesmo Partido, reali-
zado no dia 22 de outubro de 2011. Porém, como consta da ata respetiva, 
acabou por ser aprovada uma proposta “de adiamento do Congresso do 
MEP para o dia 28 de janeiro de 2012, com uma agenda próxima da que 
estava prevista para o III Congresso”. Logo nessa reunião foi aprovado 
o Regulamento do IV Congresso, em cuja ordem de trabalhos figurava, 
como Ponto 1, a extinção do MEP e destino dos seus bens.

Segundo a ata respetiva, o IV Congresso do MEP veio a realizar -se 
em 28 de janeiro de 2012 e no mesmo foi aprovada a extinção do Par-
tido (n.º 4) e, bem assim, “a entrega dos bens e de todo o património 
do partido ao ‘MEP — Associação Cívica’ “(n.º 6). Foi ainda aprovada 
uma recomendação do Partido à associação cívica «Movimento Espe-
rança Portugal» “para que seja elaborado um estudo sobre o sistema 
eleitoral” (n.º 7).

4 — O «Movimento Esperança Portugal» é uma associação de direito 
privado, sem fins lucrativos, constituída por escritura pública outorgada 
em 3 de dezembro de 2007. Nos termos do artigo 2.º dos seus estatutos, 
o «Movimento Esperança Portugal» tem por objeto:

1 — Promover a Política da Esperança, através da realização de 
seminários, conferências, estudos, ações públicas e outras iniciativas 
que se mostrem adequadas a este fim;

2 — Incentivar à participação política nos partidos políticos en-
quanto espaço privilegiado da vida democrática;

3 — Promover a dignificação da atividade política, dando a conhe-
cer e reforçando a sua verdadeira vocação de serviço ao bem comum 
e a sua missão de construir um mundo mais justo e mais humano.

Por força do direito ao uso exclusivo da denominação das associações 
e fundações a partir da data do seu registo definitivo no Registo Nacio-

nal de Pessoas Coletivas, consagrado no artigo 36.º, n.º 3, do Regime 
do Registo Nacional de Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 128/98, de 13 de maio, não cabe dúvida de que a associação men-
cionada na ata do IV Congresso do MEP e a associação «Movimento 
Esperança Portugal» a que respeitam os estatutos juntos ao requerimento 
de cancelamento do registo são uma e a mesma pessoa coletiva.

Por outro lado, atento o objeto da associação cívica «Movimento 
Esperança Portugal», também é certo que a mesma reveste “natureza 
política”, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 17.º, n.º 2, 
da lei dos Partidos Políticos.

5 — Uma vez que a deliberação de extinção do MEP foi aprovada 
pelo órgão estatutariamente competente — o respetivo Congresso —, 
e tendo sido igualmente deliberado pelo mesmo órgão que os bens do 
partido político extinto revertessem para uma associação de natureza 
política — o «Movimento Esperança Portugal» —, deve entender -se 
que foi dado cumprimento ao preceituado na lei e nos estatutos do MEP 
sobre a extinção deste último, cabendo ao Tribunal Constitucional ape-
nas anotar a dissolução do Partido e cancelar a sua inscrição no registo 
existente no mesmo Tribunal.

Decisão
Pelo exposto, e em conformidade com o previsto no artigo 17.º, n.º 3, 

da lei dos Partidos Políticos, ordena -se que se anote a dissolução do par-
tido político denominado MEP — Movimento Esperança Portugal e se 
cancele a inscrição do mesmo no registo próprio existente neste Tribunal.

Mais se decide que os efeitos do cancelamento se reportem à data de 
entrada no Tribunal Constitucional do requerimento de cancelamento 
do registo, ou seja, 12 de dezembro de 2012.

Lisboa, 9 de janeiro de 2013. — Pedro Machete — João Cura Ma-
riano — Fernando Vaz Ventura — Joaquim de Sousa Ribeiro.
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 TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Diretor-Geral

Declaração de retificação n.º 170/2013
Por ter saído com inexatidão o despacho n.º 1860/2013, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 31 de janeiro de 2013, retifica-
-se que, a p. 4839, onde se lê:

«Artigo 28.º
Disposições aplicáveis aos dirigentes e trabalhadores

não pertencentes às carreiras especiais
1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Aos diretores de serviço e chefes de divisão, ou equiparados, 

da DGTC os n.os 1 e 4 do artigo 9.º e o artigo 12.º do presente regu-
lamento;

b) Aos restantes trabalhadores não inseridos em carreiras especiais, 
o n.º 4 do artigo 9.º e o n.º 1 do artigo 13.º do presente regulamento;

2 — São revogados o n.º 3 do artigo 7.º, os n.os 2 e 3 do artigo 10.º, 
o n.º 2 do artigo 12.º e as als. a), b) e d) n.º 2 do artigo 25.º do Regu-
lamento de Avaliação do Desempenho dos Trabalhadores da Direção-
-Geral do Tribunal de Contas.

3 — O referido Regulamento de Avaliação do Desempenho da 
DGTC, que se republica, constitui anexo ao presente despacho, dele 
fazendo parte integrante.»

deve ler -se:
«Artigo 28.º

Disposições aplicáveis aos dirigentes e trabalhadores
não pertencentes às carreiras especiais

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Aos diretores de serviço e chefes de divisão, ou equiparados, 

da DGTC os n.os 1 e 4 do artigo 9.º e o artigo 12.º do presente regu-
lamento;




